
 1 

A Segunda Administração Bush e a América Latina: a percepção brasileira relativa 

ao envolvimento dos Estados Unidos nas questões de segurança latino-americanas 

Pedro Spadale1 
 

Introdução 

 

 O presente artigo pretende compreender a maneira como o Brasil percebe as ações 

dos Estados Unidos na América Latina no plano da segurança, principalmente nos últimos 

anos, referentes ao segundo mandato do presidente George W. Bush. Porém, o objetivo não 

é apenas constatar determinadas realidades, mas também tentar modificá-las, procurando 

indicar possíveis linhas de ação a serem avaliadas pelos formuladores de políticas norte-

americanos, no sentido da consecução do interesse maior de todos: uma América Latina 

pacífica, estável, segura, democrática e justa. Sendo assim, este trabalho foi dividido em 

três partes, com o intuito de observar o contexto histórico, analisar as realidades do presente 

e propor medidas para o futuro, buscando soluções para os impasses atuais. 

 A primeira parte deste artigo pretende, a partir do histórico de intervenções norte-

americanas na região, avaliar a influência do passado no presente, diante da impossibilidade 

de se desconsiderar tudo o que foi feito – e como foi feito – em diversos países latino-

americanos, na defesa do interesse nacional dos Estados Unidos. Foi analisado, com maior 

ênfase, o cenário pós-Guerra Fria, observando-se as mudanças na agenda de segurança 

hemisférica nos últimos 15 anos, com atenção especial aos eventos mais recentes, em que 

os Estados Unidos sofreram, já sob a administração de George W. Bush, os ataques 

terroristas em setembro de 2001, o que gerou uma redefinição de prioridades em termos de 

políticas de segurança daquele país, com reflexos para a cooperação com seus pares latino-

americanos. Dentro deste escopo, procurou-se identificar quais foram as novidades 

apresentadas pela segunda administração Bush para a América Latina no plano da 

segurança, que indicariam uma aparente negligência para com a região. No entanto, esta 

parece ser uma tendência contraditória: enquanto o início da guerra no Iraque relegaria à 

segurança hemisférica um papel cada vez menos relevante, é possível observar uma 

crescente cooperação e presença militar norte-americana na América Latina. 
                                                 
1 Pedro Spadale é membro do Grupo de Análise de Prevenção de Conflitos Internacionais (GAPCon), 
integrante do Grupo de Trabalho 3 – Paz e Segurança Regional. Este artigo foi escrito em julho de 2006, no 
âmbito do projeto “América Latina ante a Segunda Administração Bush”, da FLACSO. 
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 A segunda parte almeja compreender como o Brasil enxerga o engajamento norte-

americano nos problemas de segurança latino-americanos na atualidade, mostrando que os 

Estados Unidos são vistos como a principal ameaça ao país, embora os desafios mais 

imediatos à segurança brasileira estejam relacionadas à atuação de atores não-estatais 

dentro do território, em áreas fronteiriças ou nos países vizinhos. Esta percepção de 

ameaça, relacionada à uma hipotética intervenção militar na região amazônica que poderia 

levar à perda de parcela do território nacional, faz com que haja uma constante 

desconfiança de que o objetivo real dos Estados Unidos em aumentar sua participação no 

combate às chamadas “novas ameaças” funcione como um pretexto para incrementar sua 

presença militar na região, com o propósito final de “internacionalizar a Amazônia”. 

 Na terceira parte foram feitas algumas recomendações voltadas para os 

formuladores de políticas norte-americanos, visando à superação das desconfianças 

brasileiras e ao aprofundamento do diálogo bilateral, com a adoção de certas medidas 

relacionadas à necessidade de uma maior transparência nas ações norte-americanas 

desenvolvidas em nível bilateral com alguns países da América do Sul, fator de grande 

preocupação por parte do Brasil. Por outro lado, a cooperação hemisférica pode ser 

estreitada em algumas áreas, como, por exemplo, no âmbito acadêmico e da sociedade civil 

para o treinamento de profissionais para atuarem na prevenção e resolução de conflitos. Por 

fim, o único caminho que se mostra viável para a solução dos problemas que se apresentam 

em termos de segurança e governabilidade democrática na América Latina, não é o da 

militarização da região, mas sim a redução da desigualdade econômica e social dos países 

latino-americanos, e nesse contexto os Estados Unidos têm um papel central a 

desempenhar. 

 

I – A história das relações entre os Estados Unidos e a América Latina e o contexto 

atual da segurança hemisférica 

 

 O termo “América Latina” constitui uma abstração que não permite a adoção de um 

conceito único para caracterizá-la, da mesma forma que os Estados Unidos também devem 

ser compreendidos de uma maneira multifacetada, em função de sua complexa dinâmica 

interna e de seu peso na política mundial. Tampouco as relações da superpotência com seus 
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pares hemisféricos podem ser analisadas uniformemente, pois variam muito de país a país, 

sejam eles grandes, como México e Brasil, sejam pequenos, como Cuba ou Paraguai, ou até 

mesmo vizinhos, como Colômbia e Venezuela. De qualquer forma, o objetivo deste artigo é 

analisar, de maneira geral, como o engajamento norte-americano na América Latina é 

percebido pelo Brasil, país este que também procura desempenhar um papel importante na 

região como um todo e, em particular, em seu entorno imediato, a América do Sul. 

A intensidade e a abrangência das relações entre os Estados Unidos e a América 

Latina variaram bastante ao longo da história, oscilando entre momentos de maior 

aproximação ou de distanciamento. De fato, ao longo dos últimos dois séculos a 

interferência dos Estados Unidos nos assuntos latino-americanos deixou algumas seqüelas 

importantes, o que faz com que a baixa importância atribuída ao hemisfério pela política 

externa norte-americana nos dias atuais seja considerada por muitos na região como uma 

“negligência salutar”. Não seria possível, portanto, desprezar a influência das ações do 

passado nas percepções do presente. 

 A participação norte-americana na construção dos destinos latino-americanos inicia-

se no século XIX, com a política de James Monroe (1817-1825) para as Américas que 

visava, em realidade, garantir a segurança de seu próprio país, devido ao receio de reversão 

das independências recém-conquistadas pela maioria dos Estados americanos, além de 

garantir as condições para sua expansão para o oeste. A política da “América para os 

americanos” não garantia, porém, que os Estados Unidos não iriam realizar agressões ou 

intervenções na região, o que pôde ser constatado com sua expansão territorial. 

 Houve um movimento de aproximação importante quando, em 1889, aconteceu em 

Washington a Primeira Conferência Internacional Americana, seguida por uma série de 

outras conferências nas décadas seguintes. Embora o principal objetivo dos Estados Unidos 

fosse comercial, logrou-se um certo avanço com a fundação de um organismo permanente: 

a União Pan-Americana, inicialmente denominada de Escritório Comercial das Repúblicas 

Americanas, embrião da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

 Nos primeiros anos do século XX os Estados Unidos passaram a exercer uma forte 

política intervencionista na América Latina, com a política de Theodore Roosevelt (1901-

1909), resumida em sua frase “speak softly and carry a big stick”. Esta postura veio a 

consolidar uma realidade em que a aproximação dos Estados Unidos com os países latino-
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americanos foi bastante prejudicada, uma vez que os propósitos norte-americanos passaram 

a ser crescentemente questionados, resultando no esfriamento dos ideais pan-americanos. 

Esta política sofreu inflexão apenas no governo de Franklin Roosevelt (1933-1945), com a 

chamada política da boa vizinhança, caracterizada pelo estreitamento de relações políticas, 

econômicas e militares, visando contribuir para a recuperação da crise de 1929, ao ampliar 

os mercados externos para seus produtos, e conter a crescente influência alemã na região. 

 Com o fim da Segunda Guerra Mundial, as relações hemisféricas ganharam uma 

nova configuração, voltadas para a preservação das Américas como incontestável área de 

influência norte-americana, bloqueando quaisquer iniciativas soviéticas na região. O 

conceito de segurança hemisférica adquire importância, sendo assinado o TIAR (Tratado 

Interamericano de Assistência Recíproca) em 1947 e criada a OEA em 1948, durante a IX 

Conferência Internacional Americana. 

Durante os anos da Guerra Fria o governo norte-americano colocou em prática uma 

forte política intervencionista na América Latina, interferindo, às vezes de forma decisiva, 

nos assuntos internos dos países latino-americanos. Tal política, que perdurou até o fim dos 

anos 80, deixou marcas profundas, pois os Estados Unidos apoiaram, e muitas vezes 

participaram, de golpes de estado e de violações aos direitos humanos em diversos países, 

como o caso “Irã-Contras” ocorrido na Nicarágua durante o governo Reagan. Não se pode 

considerar que estes acontecimentos foram totalmente superados, pois muitas pessoas que 

sofreram tais arbitrariedades estão vivas, algumas em altos postos nos governos, e um 

exemplo disso são os atuais processos de revisão da participação de militares em torturas e 

assassinatos na Argentina e no Chile. 

O fim da Guerra Fria tornou necessária uma profunda reformulação do paradigma 

de segurança hemisférica, até então centrado na ameaça soviética, e algumas ações foram 

empreendidas para a definição das “novas ameaças” à segurança. Em 1995 foi criada, na 

estrutura da OEA, a Comissão de Segurança Hemisférica, com o objetivo de tratar da 

cooperação militar, da transparência em gastos militares, entre outros temas. No mesmo 

ano, aconteceu nos Estados Unidos a I Reunião de Ministros de Defesa das Américas, 

evento este que vem sendo realizado periodicamente desde então. Em 1997 foi criado, em 

Washington, o Center for Hemispheric Defense Studies – National Defense University, 

visando ao estreitamento da parceria hemisférica na área de defesa e segurança. 
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 Um dos exemplos da disposição norte-americana em combater estas novas ameaças 

à segurança, foi o crescente envolvimento dos Estados Unidos no combate ao narcotráfico. 

Em 1998 foi implementado o “Western Hemisphere Drug Elimination Act”, que aumentou 

o financiamento às operações antidrogas no continente. Em 2000, último ano do governo 

Clinton, foi lançado o Plano Colômbia, com previsão inicial de uma ajuda de US$ 1,3 

bilhão ao governo colombiano. O governo Bush criou a “Iniciativa Andina”, intensificando 

e ampliando ainda mais esta cooperação, envolvendo também Peru e Bolívia. 

 Os ataques terroristas de setembro de 2001 levaram a uma redefinição de 

prioridades do governo norte-americano em termos de segurança. Desta forma, se o 

continente americano já não consistia em uma das prioridades antes dos atentados, 

certamente esta importância passou a ser ainda menor. Por outro lado, ganhou importância 

a cooperação em matéria de combate ao terrorismo, inclusive com a criação, no âmbito da 

OEA, do Comitê Interamericano de Combate ao Terrorismo. Um exemplo é o trabalho 

conjunto que passou a ser feito entre os Estados Unidos e Brasil, Argentina e Paraguai na 

região conhecida como Tríplice Fronteira. Embora não tenha sido comprovada a suspeita 

da presença terroristas islâmicos na região, a cooperação na área de inteligência prossegue 

no que diz respeito à lavagem de dinheiro e à atuação do crime organizado transnacional, 

sobretudo tráfico de drogas e armas. 

 A expectativa, com os atentados de setembro de 2001 e a conseqüente guerra no 

Afeganistão, assim como com o início da guerra no Iraque em março de 2003, já na 

segunda administração Bush, era de que a importância atribuída ao hemisfério, que já era 

pequena, fosse diminuir ainda mais. É possível constatar, no entanto, que apesar do foco 

central da atenção norte-americana encontrar-se sobre o Oriente Médio, a Ásia Central e o 

Leste Asiático, houve, de fato, a consolidação de uma tendência de aumento da cooperação 

dos Estados Unidos com os países latino-americanos, sobretudo na área de treinamento de 

forças militares e policiais2. 

 Mais recentemente, atendendo às demandas de redefinição do conceito de segurança 

hemisférica, foi realizada, em outubro de 2003, no México, a Conferência Especial sobre 

Segurança. Durante o evento foi aprovada a Declaração sobre Segurança nas Américas, 

documento no qual seus signatários reconhecem que o continente enfrenta ameaças 

                                                 
2 LAWGEF, CIP e WOLA, 2005 e TOKATLIAN 2005. 
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comuns3 à segurança, que por suas características complexas e profundas, tornam 

necessária a atribuição de um caráter multidimensional à segurança. 

Quanto à posição brasileira nesta Conferência, pode-se constatar que, ao mesmo 

tempo em que o país se dispõe a enfrentar as ameaças e desafios comuns de maneira 

concertada e cooperativa, procura destacar que as especificidades nacionais, regionais e 

sub-regionais também precisam ser reconhecidas. O Ministro das Relações Exteriores, 

Embaixador Celso Amorim, em seu discurso durante a Conferência ressalta que a América 

Latina e o Caribe possuem uma identidade estratégica própria, cujas características seriam 

o baixo gasto em armamentos, a renúncia às armas nucleares, químicas ou biológicas 

através da adesão aos regimes internacionais e da adoção de instrumentos próprios na área 

do desarmamento e da não-proliferação, iniciativas na área de promoção da confiança 

mútua e da transparência, e a não-participação em alianças militares, reconhecendo a 

autoridade legítima e exclusiva do Conselho de Segurança das Nações Unidas. O Brasil 

defendeu, ainda, que a Junta Interamericana de Defesa deve continuar a ser um órgão de 

assessoramento técnico-militar da OEA, sem funções operacionais, mantendo a posição 

central da Comissão de Segurança Hemisférica no sistema de segurança interamericano. 

Dessa maneira, percebe-se que o governo brasileiro enxerga o conceito de segurança 

hemisférica com algumas reservas, procurando estabelecer a América Latina como uma 

região caracterizada por seus próprios interesses, desvinculados dos norte-americanos. 

 

III – A percepção brasileira sobre a atuação dos Estados Unidos na América Latina 

nas questões de segurança 

 

 A compreensão da posição brasileira acerca do engajamento norte-americano na 

América Latina no campo da segurança não é possível sem que a questão seja analisada a 

partir das percepções de ameaças segundo o ponto de vista do Brasil, pois os Estados 

Unidos ocupam um papel central nesse contexto. Para efeitos de análise, as ameaças serão 
                                                 
3 A declaração estabelece, em seu artigo 4, inciso m, as novas ameaças, preocupações e desafios continentais: 
o terrorismo, o crime organizado transnacional, o problema mundial das drogas, a corrupção, a lavagem de 
ativos, o tráfico ilícito de armas e as conexões entre eles; a pobreza extrema e a exclusão social de amplos 
setores da população que também afetam a estabilidade e a democracia; os desastres naturais, o HIV/AIDS e a 
deterioração do meio ambiente; o tráfico de seres humanos; os ataques à segurança cibernética; e acidentes ou 
incidentes durante o transporte marítimo de materiais potencialmente perigosos, incluindo o petróleo, material 
radiativo e resíduos tóxicos. 
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divididas em duas categorias: a representada por atores estatais (países) e aquela baseada na 

ação de atores não-estatais (grupos terroristas e/ou guerrilheiros e as organizações 

criminosas). 

 Com relação aos atores estatais, poderíamos separá-los em dois grupos de países: os 

vizinhos e as potências extra-regionais. No que diz respeito aos vizinhos, a hipótese de um 

conflito armado com o Brasil mostra-se extremamente improvável, por diversas razões. Em 

primeiro lugar, apesar de possuir 10 vizinhos e uma fronteira com cerca de 14.700 km de 

extensão, os limites territoriais brasileiros são integralmente delimitados e reconhecidos, 

não havendo, portanto, qualquer contestação que possa levar a uma disputa fronteiriça com 

nenhum vizinho. Outro ponto a ser considerado é que qualquer ação militar por parte de 

qualquer país vizinho contra o Brasil, além de ser muito difícil visualizar sua motivação, 

não se mostra viável em razão da desproporção de meios e capacidades. Além disso, está 

sendo conduzido um processo de integração regional na América do Sul que está 

construindo uma crescente interdependência entre os países, fator este que influencia os 

processos decisórios governamentais em situações de conflitos de interesses, diminuindo 

sobremaneira as possibilidades de ocorrência de confrontos militares. Somando-se a esses 

elementos, o fato de que a política externa brasileira possui como seus pilares a não-

interferência nos assuntos internos de outros países, o respeito ao direito internacional, o 

reforço do multilateralismo e a solução pacífica das controvérsias, então, a conclusão é que 

as chances de um conflito armado entre o Brasil e qualquer um de seus vizinhos são 

absolutamente mínimas. 

 Em termos de atores estatais, existe, porém, uma outra possibilidade que consiste na 

grande preocupação brasileira, que seria o envolvimento de potências extra-regionais, ou 

seja, países de fora da América do Sul que dispõem de grande poder militar, em operações 

militares contra o Brasil. A única potência que poderia envolver-se em uma ação deste 

gênero seria os Estados Unidos, pois é o único país que reúne condições militares, 

econômicas, políticas e humanas para considerar a possibilidade de envolver-se em uma 

operação deste tipo. Em realidade, o receio é que uma ação desta natureza seja levada a 

cabo por uma coalizão de países, liderada pelos Estados Unidos, independente da 

aprovação do Conselho de Segurança da ONU4. 

                                                 
4 Flores, 2000. 
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 Esta grande preocupação brasileira, desde a década de oitenta, refere-se à 

Amazônia, ecossistema que está presente em nove países da região, sendo que 67,79% 

encontra-se no Brasil5, respondendo por mais da metade do território nacional. A Amazônia 

brasileira é uma região com baixíssima densidade populacional e onde existem diversos 

problemas, tais como a devastação da floresta, a extração ilegal de recursos minerais, o 

desrespeito às demarcações de áreas indígenas, grilagem de terras e assassinatos de 

lideranças locais. Nos outros países amazônicos é possível observar problemas 

semelhantes, sendo que em alguns tal realidade é agravada com a presença dos cartéis de 

drogas e de grupos guerrilheiros. 

 Além da constatação de todos esses problemas existentes na Amazônia e das 

enormes dificuldades que o Brasil enfrenta para exercer o efetivo controle sobre essa área, 

uma grande fonte de preocupação são as diversas declarações de altas autoridades, 

inclusive militares, de vários países desenvolvidos sobre a necessidade de uma gestão 

compartilhada da Amazônia, a qual seria um patrimônio de toda a humanidade. Estas 

declarações são acompanhadas de uma significativa preocupação por parte da sociedade 

civil destes países, juntamente com a atenção da mídia internacional e do engajamento de 

organizações não-governamentais. A reunião de todos estes fatores de pressão sobre a 

questão amazônica construiu, no seio da sociedade brasileira e dos segmentos 

governamentais, sobretudo os militares, uma verdadeira paranóia com relação à 

possibilidade de internacionalização da Amazônia. A hipótese de conflito que se visualiza, 

portanto, seria uma intervenção na Amazônia de um grupo de países, liderados pelos 

Estados Unidos, com o propósito de proteger o meio ambiente, defender os povos 

indígenas, combater o narcotráfico e o terrorismo, entre outros motivos que possam ser 

alegados. 

Embora os argumentos que sustentam a possibilidade de uma eventual intenção 

norte-americana em lançar uma operação militar contra o Brasil na região amazônica 

estejam, em tese, corretos – destruição da floresta, disputa por recursos naturais, escassez 

de água doce, histórica cobiça internacional sobre a região – uma análise mais cuidadosa 

parece apontar para outra direção. A possibilidade de que uma ação dessa natureza venha a 

se concretizar – invasão de uma coalizão de países liderados pelos Estados Unidos com o 

                                                 
5 Serrano, 2006. 
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objetivo de conquistar parcela da selva amazônica, ou seja, parte do território brasileiro – 

mostra-se altamente improvável, pois as chances de sucesso de uma aventura militar como 

essa seriam mínimas. 

O Brasil, possuindo a quinta maior população do mundo (188 milhões de 

habitantes), população esta majoritariamente jovem, dispõe de uma enorme quantidade de 

pessoas para mobilizar em caso de guerra. O contingente que estaria disponível atualmente 

para o serviço militar, na faixa dos 19 aos 49 anos, seria de 45,5 milhões de homens e de 

45,7 milhões de mulheres, enquanto a quantidade de pessoas que atinge anualmente a idade 

do serviço militar (18 anos, sendo que o serviço militar é obrigatório) é de 1,7 milhão de 

homens e mais 1,7 milhão de mulheres6. Fora o tamanho de sua população, o Brasil é a 10ª 

economia do mundo, com um PIB da ordem de US$ 1,5 trilhão7, contando com um parque 

industrial diversificado e robusto, sendo, inclusive, significativamente desenvolvido no 

segmento de equipamentos de defesa.  

O país também desenvolve pesquisas avançadas em diversos setores de alta 

tecnologia, como o aeronáutico, o espacial e o nuclear, dominando, inclusive, todo o ciclo 

do enriquecimento de urânio, o que começou a fazê-lo em escala industrial neste ano. Além 

destes fatores, o país conta com um serviço diplomático de grande qualidade e tradição, o 

que lhe dá a capacidade de influenciar as discussões em nível multilateral que possam vir a 

atentar contra seus interesses nacionais, e desenvolve um relacionamento bilateral 

importante com outros países influentes na política internacional, como China, Rússia, 

Índia, França, entre outros, países que, aliás, são grandes produtores de armamentos 

altamente sofisticados. 

Em uma situação em que um país é atacado, este usa todos os recursos para se 

defender, principalmente quando a integridade territorial está em jogo. Sendo assim, todo o 

potencial econômico, político, industrial, tecnológico e humano do Brasil seria empregado 

para defender seu território. Além disso, o confronto seria travado em seu próprio território, 

fato este que qualquer estrategista militar sabe que é vantajoso para quem é atacado, pois 

não apenas gera maior motivação para o combate, como também permite maior 

conhecimento do terreno e maiores facilidades logísticas. Outro fator da maior relevância é 

                                                 
6 CIA, The World Factbook, 2006. 
7 CIA. 2006. op. cit. O critério utilizado é o da paridade de poder de compra. 
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que o teatro de operações seria a selva amazônica, um cenário que desfavorece a guerra 

baseada em alta tecnologia e que valoriza a guerra não-convencional, utilizando táticas de 

guerrilha. Nesse segmento, o Brasil é reconhecido por suas técnicas extremamente 

desenvolvidas de guerra na selva e tido como detentor das melhores tropas e do melhor 

centro de treinamento desta modalidade de combate em todo o mundo. 

Não se pode esquecer, ainda, que os Estados Unidos estão atualmente engajados em 

duas guerras, uma no Afeganistão e outra no Iraque, as quais vêm representando um 

enorme desafio para as forças armadas norte-americanas e que não demonstram que serão 

resolvidas integralmente no curto e médio prazo, o que está representando um grande 

esforço em termos de recursos orçamentários e de mobilização de pessoal. Somando-se a 

isso o fato de que novos desafios também se apresentam, como as crises envolvendo o Irã e 

a Coréia do Norte, além da própria “guerra” contra o terrorismo, cuja duração é indefinida, 

então fica muito difícil imaginar que os Estados Unidos poderiam dispor de uma 

capacidade militar para envolver-se em uma guerra de conquista com o Brasil, em uma área 

tão extensa e repleta de adversidades, e contra um oponente com tamanho potencial. 

Diante destes fatos, pode-se prever que uma eventual ação militar dos Estados 

Unidos contra o Brasil seria um total desastre, em termos políticos, econômicos e humanos, 

o que geraria, inclusive, uma reação da opinião pública norte-americana. Considerando que 

o governo dos Estados Unidos dificilmente poderia chegar a outra conclusão, que não a 

inviabilidade de uma eventual aventura militar desta natureza, mesmo que essa hipótese 

viesse a ser realmente considerada, então esta constatação modifica o quadro de hipóteses 

de conflito para o Brasil e, conseqüentemente, as possibilidades de cooperação entre esses 

dois países.  

Seguindo a metodologia de separar as ameaças em duas categorias (estatais e não-

estatais), os atores não-estatais que oferecem riscos à segurança são os grupos terroristas 

e/ou guerrilheiros e as organizações criminosas. Os grupos terroristas e/ou guerrilheiros são 

aqueles que possuem objetivos políticos, ou seja, pretendem modificar uma determinada 

realidade política e/ou social através de ações violentas. Com relação ao terrorismo 

internacional, ameaça consubstanciada principalmente nos grupos terroristas islâmicos, não 

se pode desconsiderar a possibilidade de acontecerem atentados dentro do território de 

algum país latino-americano, pois existem instalações que podem funcionar como alvos, 
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como é o caso de embaixadas, consulados, centros culturais e empresas, de países como 

Estados Unidos, Reino Unido, Israel, entre outros. Os ataques ocorridos em Buenos Aires 

em 1992 e 1994, contra a Embaixada de Israel e a Associação Mútua Israelita Argentina, 

são uma demonstração de que esta possibilidade, embora possa ser considerada improvável, 

não pode ser menosprezada, o que deve atrair, portanto, a atenção tanto dos países latino-

americanos como dos países que possuem tais instalações que podem figurar como alvo em 

potencial. Em outras palavras, a cooperação entre os Estados Unidos e os países latino-

americanos, nesse caso, é necessária para ambas as partes. 

As organizações criminosas, por sua vez, executam uma vasta quantidade de 

ilegalidades (produção e tráfico de drogas, tráfico de armas e de pessoas, lavagem de 

dinheiro, corrupção, roubo, seqüestro e assassinato), porém seu objetivo final é o lucro, não 

havendo o componente político-ideológico que caracteriza os grupos terroristas e/ou 

guerrilheiros. Mais uma vez, a cooperação entre Estados Unidos e os países latino-

americanos se faz imprescindível. Analisando o caso do narcotráfico, se, por um lado, a 

produção das drogas acontece na América Latina, por outro lado a principal fonte de 

financiamento desta atividade são os consumidores norte-americanos. Outro exemplo é o 

caso do tráfico de armas, em que parte do armamento que abastece as organizações 

criminosas tem origem nos Estados Unidos. 

É importante observar a interação existente entre esses atores não-estatais e seu 

caráter transnacional, facilitado pelas modernas tecnologias de comunicações e pela 

agilidade de deslocamentos entre vários países. Então, para que seja possível prevenir a 

ocorrência de atentados terroristas e combater as organizações criminosas, a cooperação 

entre governos torna-se essencial, sobretudo na área de inteligência. 

Existem alguns fatores, porém, que podem prejudicar a cooperação. Como foi 

exposto anteriormente, a hipótese de conflito mais importante visualizada pelo Brasil 

envolve a internacionalização da Amazônia. Desta maneira, o governo brasileiro mostra-se 

muito sensível a um aumento da presença norte-americana nos países amazônicos, havendo 

a percepção de que a instalação de bases dos Estados Unidos nesta área teria como objetivo 

final preparar uma futura invasão ao território brasileiro. Segundo este raciocínio, a 

presença militar norte-americana com o propósito de combater o narcotráfico e a guerrilha 

seria apenas uma maneira de ocultar a intenção real, que seria criar as condições para a 
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internacionalização da Amazônia. A alegação de que o Brasil estaria sendo cercado por um 

“cinturão de bases norte-americanas” é recorrente e pode ser ouvida tanto dentro da esfera 

governamental, principalmente nas forças armadas, quanto no meio acadêmico e no seio da 

sociedade civil em geral. A crescente cooperação em nível bilateral entre Estados Unidos e 

alguns países sul-americanos, como o Paraguai, implementada pela segunda administração 

Bush, contribui para reforçar as preocupações brasileiras, em razão da falta de transparência 

destas ações. 

Em outras palavras, o engajamento norte-americano no combate às ameaças não-

estatais na América Latina conduz à formação de percepções de ameaças centradas 

propriamente nos Estados Unidos. Tal desconfiança, ao reduzir a intensidade da cooperação 

com as forças armadas e as agências norte-americanas, pode prejudicar o combate àquelas 

ameaças de caráter não-estatal. A divergência existente entre Brasil e Estados Unidos com 

relação à classificação das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), 

Exército de Libertação Nacional (ELN) e Autodefesas Unidas da Colômbia (AUC), em que 

o Brasil os considera grupos guerrilheiros e os Estados Unidos os considera grupos 

terroristas, é um indicador das conseqüências geradas a partir das percepções brasileiras de 

ameaças. Neste caso, pode haver a preocupação de que a caracterização destes grupos como 

terroristas possa abrir caminho para a inserção da Colômbia no mapa da “Guerra contra o 

Terror”, com o aumento da presença militar norte-americana naquele país. 

A realidade, portanto, é que percepções de ameaças baseadas em hipóteses de 

conflito com mínimas chances de se concretizarem podem dificultar o estabelecimento de 

parcerias para o combate a ameaças que são concretas e imediatas, representadas pela ação 

dos atores não-estatais na região. 

 

IV – Recomendações com vistas à superação das desconfianças e ao aprofundamento 

da cooperação entre Brasil e Estados Unidos 

 

 Os grandes temas da agenda de segurança hemisférica – combate ao terrorismo 

internacional e ao crime organizado transnacional, manutenção do estado democrático de 

direito, não-ocorrência de conflitos interestatais, rejeição dos países latino-americanos às 

armas de destruição em massa – representam uma importante convergência entre os 



 13 

Estados Unidos e os países latino-americanos. A partir do momento, então, em que é 

constatada a existência de interesses comuns e que as desconfianças podem representar 

empecilhos para a cooperação entre Brasil e Estados Unidos, então algumas medidas 

precisam ser adotadas para a superação destes obstáculos.  

 Para tanto, é necessário que haja um diálogo político mais estreito e que sejam 

estabelecidas medidas de construção de confiança mútua, para que haja maior transparência 

nas ações do governo norte-americano como, por exemplo, nos acordos bilaterais 

estabelecidos com os países da região. Por outro lado, a cooperação hemisférica pode ser 

aprofundada nos segmentos diplomático, militar, de inteligência e da sociedade civil. A 

única solução viável, contudo, para os desafios à paz, à segurança e à governabilidade 

democrática na América Latina é o combate às causas profundas dos problemas enfrentados 

pelos países da região, relacionados com a enorme desigualdade social. 

 

1. Estreitamento do diálogo político e estabelecimento de medidas de construção 

de confiança mútua: a transparência é fundamental. 

Embora haja convergência em uma série de questões entre o Brasil e os Estados 

Unidos, a desconfiança brasileira a respeito do que seriam as reais intenções norte-

americanas na região é um problema a ser resolvido, como é o caso dos acordos bilaterais 

dos com países sul-americanos. Um exemplo disso, ocorrido durante a segunda 

administração Bush, foi o recente acordo de cooperação militar dos Estados Unidos com o 

Paraguai, envolvendo a base de Mariscal Estigarribia. Uma hipótese que foi levantada 

seriamente foi a de que o objetivo final da instalação de uma base militar norte-americana 

na região seria o acesso às reservas de gás boliviano e às reservas de água doce do Aqüífero 

Guarani. Muito embora a justificativa seja oferecer treinamento às forças armadas 

paraguaias, em virtude da presença de um leque importante de atividades ilegais na região – 

tráfico de drogas e armas, pirataria, lavagem de dinheiro – e de atividades suspeitas na 

região da Tríplice Fronteira, onde poderia haver a presença de integrantes de grupos 

extremistas islâmicos, ou a arrecadação de fundos para esses grupos, a falta de 

transparência acerca das intenções norte-americanas, leva à crença de que poderia haver 

outro interesse por trás. 
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Algumas medidas de construção de confiança mútua podem ser adotadas, como o 

depósito destes acordos bilaterais na Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, para 

que seja dado conhecimento aos outros países de seus termos. Embora seja desejável a 

construção de arranjos regionais, de natureza multilateral, ao invés de cooperação no plano 

bilateral, pelo menos a criação de um mecanismo que permita maior transparência poderá 

dissipar certas percepções de ameaças que já existem ou que venham a existir. 

Em âmbito multilateral, no que se refere à agenda de segurança internacional não 

relacionada ao hemisfério, há uma divergência importante entre os Estados Unidos e a 

maioria dos países latino-americanos, que reprovam as ações unilaterais norte-americanas 

realizadas sem a aprovação da ONU. Esta divergência ficou evidenciada durante a segunda 

administração Bush quando, por ocasião das discussões sobre o Iraque ocorridas no 

Conselho de Segurança da ONU no início de 2003, México e Chile, à época membros do 

Conselho, manifestaram abertamente suas posições contrárias aos interesses norte-

americanos, muito embora possuam estreitas relações econômicas e comerciais com os 

Estados Unidos, e mesmo estando o Chile em vias de concluir naqueles meses um acordo 

de livre comércio com o país. Nesse contexto, o diálogo político, todavia seja sempre 

positivo, dificilmente poderá possibilitar uma alteração desse quadro de divergências, já 

que é muito improvável imaginar que os países latino-americanos poderão influenciar 

decisões da política externa norte-americana em questões estratégicas extracontinentais. 

 

2. Aprofundamento da cooperação em áreas de interesse comum. 

A existência de interesses e valores comuns – o combate ao crime organizado, a 

prevenção de atentados terroristas e de conflitos interestatais, bem como o fortalecimento 

da democracia e a defesa dos direitos humanos – entre todos os países do hemisfério 

reforçam a necessidade de fortalecimento da cooperação em diferentes vertentes, seja em 

âmbito governamental (chancelarias, forças armadas e serviços de inteligência), ou não-

governamental (academias, centros de estudos, organizações da sociedade civil). 

 

- Cooperação no meio diplomático: Certas questões podem ser objeto de concertação 

entre as chancelarias dos países latino-americanos e dos Estados Unidos para um 

atendimento mais rápido de demandas urgentes por parte de organizações internacionais, 
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como a ONU. A grave situação observada no Haiti é um exemplo em que se faz necessária 

uma mobilização de recursos de vários países para ajudarem na construção da infra-

estrutura de transportes, energia, água e saneamento do país, entre outras necessidades. As 

relações diplomáticas também são fundamentais para o aperfeiçoamento dos mecanismos 

existentes no âmbito da OEA, sejam na área de segurança ou em outras áreas, como o 

desenvolvimento, em que certas instituições, como o BID, podem desempenhar um papel 

importante. 

 

- Cooperação no segmento militar e de inteligência: Não se pode ignorar o fato de que os 

Estados Unidos dispõem de um vasto sistema de inteligência, de pessoal civil e militar bem 

treinado, de centros de formação de boa qualidade, de equipamentos de combate, de 

vigilância, de monitoramento e de comunicações extremamente avançados e que todos 

esses recursos, sendo oferecidos pelo governo norte-americano, não podem ser 

menosprezados, pois podem representar uma ajuda importante. Não se pode negar, 

também, que a preocupação dos Estados Unidos com os problemas latino-americanos é 

legítima, na medida em que o aumento do crime organizado ou a possível presença de 

terroristas na região pode representar uma ameaça para sua segurança. Sendo assim, eles 

estarão sempre dispostos a se envolverem, de forma cooperativa ou não, em maior ou 

menor grau, no combate às ameaças que se apresentem na América Latina e no Caribe. 

Desta forma, a disposição do governo norte-americano em contribuir na manutenção da paz 

e da segurança da América Latina deve ser aproveitada de uma forma que atenda aos 

interesses latino-americanos, muitos dos quais convergentes aos dos Estados Unidos. 

 

- Cooperação no âmbito acadêmico e da sociedade civil: A cooperação de universidades, 

think tanks, organizações não-governamentais e demais entidades norte-americanas com 

instituições congêneres de países latino-americanos e caribenhos para atuação na área de 

prevenção e resolução de conflitos pode gerar resultados interessantes. A atuação de 

organizações da sociedade civil na identificação de potenciais conflitos ou na mediação de 

conflitos já estabelecidos pode preencher uma lacuna importante, uma vez que a mediação 

por parte de governos estrangeiros em conflitos internos nem sempre é uma opção. Nesse 

sentido, o treinamento e o financiamento norte-americanos seriam extremamente 
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relevantes, em função do know-how e da quantidade de recursos financeiros que podem ser 

transferidos para grupos latino-americanos voltados para esse fim. Um exemplo 

interessante desta modalidade de cooperação é o intercâmbio que tem sido mantido entre o 

Center for International Development and Conflict Management (University of Maryland) 

e o Grupo de Análise de Prevenção de Conflitos Internacionais, do Brasil, no treinamento 

de membros desse grupo nas técnicas de diplomacia cidadã (Second Track Diplomacy). 

 

3. Combate às causas profundas dos problemas latino-americanos: única solução 

viável para a paz, a segurança e a governabilidade democrática. 

As ameaças à paz, à estabilidade, à segurança e à governabilidade democrática na 

América Latina possuem um pano de fundo comum, com apenas uma solução viável: o 

combate às causas profundas dos problemas latino-americanos. Enquanto persistirem níveis 

tão elevados de desigualdade social, índices tão altos de desemprego e subemprego em 

certas localidades e tamanha falta de acesso a serviços básicos como educação, saúde e 

habitação, então estarão presentes as condições para que as organizações criminosas sejam 

fortalecidas e para que a democracia seja colocada em xeque. O papel a ser desempenhado 

pelos Estados Unidos nesse contexto é de fundamental importância, em função da 

dimensão do auxílio que pode ser prestado em prol do desenvolvimento econômico e social 

destes países. Cabe ressaltar, inclusive, que os efeitos dos problemas enfrentados na 

América Latina e no Caribe muitas vezes são sentidos pelos Estados Unidos, através da 

imigração e do fortalecimento do crime organizado. 

A questão, no entanto, não pode – e não deve – ser encarada sob a ótica da 

militarização para a resolução do problema. A abordagem multidimensional dos problemas 

de segurança não deve ser vista como uma tentativa de securitização de temas econômicos 

e sociais, e sim, pelo contrário, como um reconhecimento de que a segurança não é um 

assunto a ser tratado somente com respostas militares, mas com a adoção de políticas 

públicas na área da educação, da saúde, do desenvolvimento econômico local, entre 

diversas outras, pois somente com o combate não-militar às causas profundas dos 

problemas latino-americanos e caribenhos, permitindo justiça social e gerando 

desenvolvimento econômico, será possível imaginar um hemisfério seguro para todos. 

 



 17 

Conclusão 

 

 As relações entre os Estados Unidos e os países latino-americanos possuem uma 

história que não pode ser ignorada. Tampouco se pode negar que, por mais que as ações do 

passado tenham construído percepções negativas no presente, existe atualmente um 

conjunto importante de valores e objetivos comuns compartilhados por todo o hemisfério. 

Uma estreita cooperação no plano da segurança entre a América Latina e os Estados 

Unidos é necessária para ambas as partes. A Missão das Nações Unidas para a 

Estabilização do Haiti (MINUSTAH), que conta com participação decisiva de alguns países 

latino-americanos, ilustra muito bem essa dependência mútua. Se, por um lado o problema 

haitiano afeta os Estados Unidos, na medida em que as precárias condições de vida do país 

caribenho geram um fluxo migratório para o país “das oportunidades”, por outro lado os 

Estados Unidos são o país que possui as maiores condições econômicas de ajudar a resolver 

as causas da instabilidade no Haiti, pois a paz e a governabilidade democrática neste país 

dependem fundamentalmente de recursos para seu desenvolvimento sócio-econômico. 

Desta forma, o caso haitiano também é um bom exemplo da necessidade da adoção desta 

abordagem multidimensional para o enfrentamento dos desafios à paz e à segurança na 

América Latina e no Caribe, pois é impossível imaginar um cenário de paz e estabilidade 

naquele país enquanto persistirem seus problemas tão graves. 

Cabe ressaltar, no entanto, que os Estados Unidos, ao mesmo tempo em que podem 

desempenhar um papel estabilizador na América Latina, podem gerar também o efeito 

contrário. Desta maneira, muito embora a América Latina e o Caribe não ocupem um papel 

central nas preocupações de segurança do governo norte-americano, seus formuladores de 

políticas devem ter a consciência de que seu país possui um peso da maior relevância nas 

preocupações de segurança dos governos dos países latino-americanos. 

É fundamental, portanto, que a atuação norte-americana na América Latina, tão 

problemática ao longo dos dois séculos anteriores, seja pautada por padrões de 

comportamento muito diferentes daqueles do passado. O envolvimento, direto ou indireto, 

do governo norte-americano em diversos golpes de estado e em práticas sistemáticas de 

violações dos direitos humanos, em época bastante recente, torna imprescindível a 

prevenção do reaparecimento de certos “fantasmas” do passado em pleno século XXI, em 

uma América Latina que busca fortalecer suas instituições democráticas. O caso do golpe 
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de estado que ocorreu na Venezuela em abril de 2002, em que o governo norte-americano 

reconheceu oficialmente o governo golpista de Pedro Carmona, sinaliza uma postura 

contraditória na defesa do estado democrático de direito na América Latina, o que pode 

gerar conseqüências negativas para a cooperação hemisférica. 

Os formuladores de políticas do governo norte-americano deverão possuir a 

sabedoria e a sensibilidade necessárias para não permitirem que seu national interest, às 

vezes influenciado por certos grupos de pressão ou determinadas elites políticas que são 

passageiros, consiga comprometer seus core values, como a promoção da democracia e a 

defesa dos direitos humanos. Em um processo de construção de confiança, que demanda 

uma postura consistente e inequívoca no decorrer de um longo prazo, a tabula raza não 

parece ser uma solução possível, pois erros do passado influenciam as percepções do 

presente, e deslizes do presente podem comprometer um futuro de boas relações no 

hemisfério. 
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